
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO              
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CONTRATO N°  /2025 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2025.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2025. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A PREFEITURA DE MONTENEGRO 
E A EMPRESA _______________. 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE MONTENEGRO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 90.895.905/0001-60, com sede na Rua Ramiro Barcelos, 2993, 
Centro, Montenegro/RS, CEP 92510-275, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 
Gustavo Zanatta, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)    , inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº  /    , sediado(a) na Rua    nº       Bairro   em Cidade   
/UF - CEP _________, telefone (xx)    -    e e-mail   , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado por    (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no processo supracitado e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 9.555/2024, da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), naquilo que couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de Transporte Escolar 
com veículos do tipo ônibus e micro-ônibus, com fornecimento de combustível, 
manutenção, mão de obra de motoristas e monitores, para atender aos alunos 
matriculados na rede Municipal e Estadual de Ensino, no território do Município, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............, de acordo com Proposta do 
Contratado, ANEXO C do Contrato, e conforme segue:  

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Pedro João Muller, 
E.M.E.F. Carolina A. Brochier 
Kochenborger, E.M.E.F. Militão José de 
Azeredo, E.M.E.F. Jacob Haubert, 
E.M.E.F. Henrique Pedro Zimmermann, 
E.M.E.F. Manoel José da Motta e para as 
escolas do noturno para as escolas 
Colégio Estadual Ivo Bühler – CIEP, 
Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista - MICRO-
ÔNIBUS - LOTE 1 

KM 75.000 R$ R$ 

2 
Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Pedro João Muller, 

KM 97.000 R$ R$ 
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E.M.E.F. Carolina A. Brochier 
Kochenborger, E.M.E.F. Militão José de 
Azeredo, E.M.E.F. Jacob Haubert, 
E.M.E.F. Henrique Pedro Zimmermann, 
E.M.E.F. Manoel José da Motta e para as 
escolas do noturno para as escolas 
Colégio Estadual Ivo Bühler – CIEP, 
Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista - ÔNIBUS - 
LOTE 1 

Total do Lote R$ 

 
LOTE 02 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Bello Faustino dos 
Santos, E.E.E.F. Dr. Jorge Guilherme 
Moojen, E.E.E.F. Junto ao Núcleo 
Habitacional Promorar, E.E. Técnica São 
João Batista (interior), E.M.E.F. Lena 
Rozi da Rocha Pithan (interior), E.M.E.F. 
José Pedro Steigleder (interior), Colégio 
Estadual Dr Paulo Riberio Campos 
(interior), E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz 
(interior), Colégio Estadual Ivo Bühler - 
CIEP (interior), EMEI José Flores Cruz 
(PRÉ) e para as escolas do noturno para 
as escolas Colégio Estadual Ivo Bühler – 
CIEP, Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista - MICRO-
ÔNIBUS - LOTE 2 

KM 25.400 R$ R$ 

2 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Bello Faustino dos 
Santos, E.E.E.F. Dr. Jorge Guilherme 
Moojen, E.E.E.F. Junto ao Núcleo 
Habitacional Promorar, E.E. Técnica São 
João Batista (interior), E.M.E.F. Lena 
Rozi da Rocha Pithan (interior), E.M.E.F. 
José Pedro Steigleder (interior), Colégio 
Estadual Dr Paulo Riberio Campos 
(interior), E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz 
(interior), Colégio Estadual Ivo Bühler - 
CIEP (interior), EMEI José Flores Cruz 
(PRÉ) e para as escolas do noturno para 
as escolas Colégio Estadual Ivo Bühler – 
CIEP, Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista - ÔNIBUS - 
LOTE 2 

KM 71.400 R$ R$ 

Total do Lote R$ 
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LOTE 03 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.E.E.F. Osvaldo Brochier, 
E.M.E.F. Bárbara Heleodora, E.M.E.F. 
Professora Mafalda Padilha, E.M.E.F. 
Dona Clara Camarão, E.E.E.F. Adelaide 
de Sá Brito, E.M.E.F. Carlos Frederico 
Schubert, E.M.E.F. Profª Maria Josepha 
Alves de Oliveira, E.M.E.F. Dr. Walter 
Belian, E.M.E.F. Cinco de Maio, E.E. 
Técnica São João Batista e para as 
escolas do noturno Colégio Estadual Ivo 
Bühler – CIEP, Colégio Estadual Dr. 
Paulo Ribeiro Campos, Colégio Estadual 
A. J. Renner, E.E.E.M. Delfina Dias 
Ferraz, E.E. Técnica São João Batista - 
MICROÔNIBUS - LOTE 3 

KM 36.000 R$ R$ 

2 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.E.E.F. Osvaldo Brochier, 
E.M.E.F. Bárbara Heleodora, E.M.E.F. 
Professora Mafalda Padilha, E.M.E.F. 
Dona Clara Camarão, E.E.E.F. Adelaide 
de Sá Brito, E.M.E.F. Carlos Frederico 
Schubert, E.M.E.F. Profª Maria Josepha 
Alves de Oliveira, E.M.E.F. Dr. Walter 
Belian, E.M.E.F. Cinco de Maio, E.E. 
Técnica São João Batista e para as 
escolas do noturno Colégio Estadual Ivo 
Bühler – CIEP, Colégio Estadual Dr. 
Paulo Ribeiro Campos, Colégio Estadual 
A. J. Renner, E.E.E.M. Delfina Dias 
Ferraz, E.E. Técnica São João Batista - 
ÔNIBUS - LOTE 3 

KM 132.000 R$ R$ 

Total do Lote R$ 

 
 

LOTE 04 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Etelvino de Araújo Cruz, 
E.E.E.F. Adão Martini, E.M.E.F. 
Bernardino Luís de Souza, E.E.E.F. José 
Garibaldi e para as escolas do noturno 
Colégio Estadual Ivo Bühler – CIEP, 
Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista e E.E.E.F. 
Adão Martini - MICRO-ÔNIBUS - LOTE 
4 

KM 44.200 R$ R$ 
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2 

Transporte Escolar - para as escolas do 
diurno E.M.E.F. Etelvino de Araújo Cruz, 
E.E.E.F. Adão Martini, E.M.E.F. 
Bernardino Luís de Souza, E.E.E.F. José 
Garibaldi e para as escolas do noturno 
Colégio Estadual Ivo Bühler – CIEP, 
Colégio Estadual Dr. Paulo Ribeiro 
Campos, Colégio Estadual A. J. Renner, 
E.E.E.M. Delfina Dias Ferraz, E.E. 
Técnica São João Batista e E.E.E.F. 
Adão Martini - ÔNIBUS - LOTE 4 

KM 126.000 R$ R$ 

Total do Lote R$ 

 
1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
1.3. O fornecimento do objeto será continuado. 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital do Pregão eletrônico n° 06/2025; 
1.4.3. A proposta do Contratado; 
1.4.4. Demais anexos dos documentos aqui listados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação;  
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 
habilitação; e 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
2.7. Sujeitando-se o CONTRATADO ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita 
no momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam 
promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas 
contribuições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, ANEXO B do Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nos limites estabelecidos no Termo de 
Referência – Anexo B do presente contrato. 
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 
4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
  
CLÁUSULA QUINTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
5.1. O prazo para liquidação e pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes, encontram-se definidos no Termo de Referência - ANEXO B, anexo a este 
Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 
6.1. As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. Cumprir todas as suas obrigações constantes no item 9 do Termo de Referência, 
Anexo B do contrato. 
  
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. Cumprir todas as suas obrigações constantes no item 10 do Termo de Referência, 
Anexo B do contrato. 
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CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, Anexo B deste contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.9.3. Indenizações e multas. 

11.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.11. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 
cabíveis. 
11.12. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
11.13. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
11.14. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE 
reterá: 

11.14.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 
as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e  
11.14.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
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11.15. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, fica o CONTRATADO obrigado a emitir as 
guias de recolhimento de contribuições previdenciárias e do FGTS e entregá-las ao 
CONTRATANTE, que poderá efetuar o pagamento das obrigações inadimplidas 
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado. 
11.16. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.16.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter 
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
11.16.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, 
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 
decorrentes do contrato. 

11.17. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  
11.18. O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de 
trabalho em que se baseia a planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão 
de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulte a necessidade de repactuação 
ou imposição de ônus financeiro para a Administração Contratante, em cumprimento de 
decisão judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
13.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram 
alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros 
provenientes do Tesouro Municipal, na dotação abaixo discriminada: 

a) 09.06.12.361.0058.2913.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1210 
b) 09.06.12.361.0058.2913.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1211 
c) 09.06.12.361.0058.2914.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1217 
d) 09.06.12.361.0058.2921.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1222 
e) 09.06.12.362.0058.2906.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1229 
f) 09.06.12.361.0058.2913.3.3.90.39.00.00.00.00 – 1821 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO   
14.1. A gestão e a fiscalização dos serviços deste contrato serão realizadas conforme o 
disposto no ANEXO VI do Decreto Municipal n° 9.555/2024, que Regulamenta o § 3º do 
art. 8º da Lei nº 14.133/21, para dispor sobre regras e diretrizes para a fiscalização dos 
contratos, no âmbito do Município de Montenegro. 
14.2. O Gestor e o Fiscal do Contrato, e seus suplentes, serão designados em Portaria 
pela autoridade competente após a fase externa da licitação, no momento da elaboração 
e assinatura contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DIREITO DE PETIÇÃO 
15.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser 
observado o disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
16.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma 
a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
16.2. Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção ANEXO A (deste instrumento 
contratual), expresso pelo contratado, declarando formalmente que a condução de seus 
negócios segue estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – NULIDADE DO CONTRATO 
17.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso 
não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do Contrato somente será adotada quando revelar medida de 
interesse público, com avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 
14.133/2021. 
17.2. A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que 
houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 
prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida 
a responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 
149 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais legislações elencadas no preâmbulo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. A Contratante deverá providenciar a publicação do inteiro teor dos instrumentos 
contratuais e de seus anexos, bem como seus aditivos e apostilas, como condição de 
eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial 
do Município de Montenegro. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A LGPD 
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20.1. Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 
– Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais 
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Montenegro/RS, como competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem 
ser compostas pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, 
para que produza todos os efeitos legais. 
 
Montenegro/RS,  de _____ de 2025. 
 
 

 

GUSTAVO ZANATTA 
PREFEITO 

 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO A – TERMO ANTICORRUPÇÃO. 

(Anexo do Contrato) 
 
(...), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da lei: 
 
Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de 

quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a 

abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras 

Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem 

como seus sócios que venham a agir em seu nome. 

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente 

contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, 

empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, 

prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro 

ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, 

representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer 

ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, 

ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, 

proprietários e acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu 

cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da 

conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante 

notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos 

termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem 

ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que 

conhece que a comprovação de sua participação em atos de corrupção em desfavor do 

Erário Municipal suscita a possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades. 
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ANEXO B – TERMO DE REFERÊNCIA 
(ANEXO EXTERNO) 

 
ANEXO C – PROPOSTA DO CONTRATADO 

(ANEXO EXTERNO) 


